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_________________ lntroduçõo 

No Brasil, 51,78% da superfície total do país estão 
ainda por ocupar. E mais: entre terras aproveitáveis não 
exploradas e terras não cadastradas, possuimos 440 mi­ 
lhões de hectares. Foi diante destes números que decidi­ 
mos fazer esta publicação. Ela é destinada aos constituin­ 
tes, e pretende mostrar que, mais do que direito, é possível 
que as populações indígenas continuem sobrevivendo sem 
que haja prejuízo ao desenvolvimento do país. E para que 
isso ocorra, papel fundamental têm os constituintes, que 
poderão garantir, ou excluir, da nova Constituição direitos 
básicos dos índios. 

Começamos pela questão indígena na Constituinte, 
desde os primeiros momentos das subcomissões até a 
Comissão de Sistematização. O passo seguinte foi retomar 
rapidamente a presença do índio nas Constituições brasi­ 
leiras, que dele só trataram a partir da Carta de 1934. Em 
seguida, são apresentados todos os artigos do Projeto de 
Constituição que se referem às populações indígenas que 
foram emendados, juntamente às respectivas emendas e 
destaques apresentados pelos parlamentares. 

Finalmente a terra. Ocupam ou não os índios quanti­ 
dades absurdas de terra? Os dados falam por si só. Se por 
um lado as áreas indígenas representam 8,75% da superfí­ 
cie total do país, por outro, 21,73% das terras brasileiras 
aproveitáveis não são de maneira alguma exploradas. 

Quando se fala em 8,75% da superfície brasileira co­ 
mo terra indígena, num total de 518 áreas, não significa 

que todo esse território esteja garantido e efetivamente as­ 
segurado às populações indígenas que nela vivem. Dessas 
518 áreas, apenas 41 estão regularizadas. As 477 restantes 
passam ainda pelo lento e difícil processo de demarcação. 

E enquanto essas terras não são regularizadas, apro­ 
ximadamente 200 povos indígenas que ainda vivem no 
país continuam sendo espoliados. Basta lembrar que os 
índios na época da chegada dos primeiros portugueses 
eram mais de cinco milhões. Só na primeira metade deste 
século, 87 povos foram completamente exterminados. O 
dado é do antropólogo Darcy Ribeiro. 

Se há terra suficiente no país para projetos de desen­ 
volvimento, reforma agrária etc., por que não garantir aos 
povos indígenas sobreviventes o espaço que milenarmente 
ocupam? Qualquer que seja o modelo de desenvolvimento 
que adotemos, há terra para tudo e para todos. 

Alguém poderia dizer que isso levaria à criação de 
territórios indígenas independentes. Não há por que pen­ 
sar nisso. A autodeterminação que reivindicam as popula­ 
ções indígenas não vai além do desejo de dedicirem elas 
próprias os rumos de seus projetos culturais e de viverem 
em paz em suas terras. 

O momento para permitirmos isso é agora, durante a 
Assembléia Nacional Constituinte. Que os índios não pre­ 
cisem renunciar à sua indianidade para usufruir da cidada­ 
nia brasileira. É aí que reside a responsabilidade dos cons­ 
tituintes para com os índios. 
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____________ Os índios e o Constituinte 

Índio não é o oposto de desenvolvimento. Podemos 
continuar progredindo e ao mesmo tempo permitir que 
sobrevivam as populações indígenas que sempre habita- 
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Na rampa do Congresso Nacional 
Sapaim Kamayurá ( à esquerda) e 
Raoni Mentuktire (à direita) 
submetem o deputado Ivo Lech 
(PMDB-RS) a uma pajelança. 
"Pra chamar espírito bom pra 
Constituinte", explicou Sapaim. 
Ivo Lech, na época, era presidente 
da Subcomissão dos Negros, 
Populações Indígenas, Pessoas 
Deficientes e Minorias da 
Constituinte 

ram as terras brasileiras. Falta terra? Não, não falta. Tem 
terra pra todo mundo. Falta apenas os parlamentares ga­ 
rantirem na nova Constituição direitos básicos que permi- 
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tirão a sobrevivência dos índios, resgatando, assim, uma 
dívida histórica de quase 500 anos para com eles. 

O que, aliás, começou a ser feito nas duas primeiras 
fases da Assembléia Nacional Constituinte. Fruto do esfor­ 
ço de inúmeros parlamentares, do apoio de dezenas de 
entidades e da manifestação de representantes indígenas, 
foram bastante animadores os resultados dos trabalhos 
tanto da Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, 
Pessoas Deficientes e Minorias como da Comissão da Or­ 
dem Social. Nessas duas fases, foram reconhecidos os di­ 
reitos dos índios, garantindo, inclusive, as formas de vida 
próprias dessas populações. 

Surpreendentemente, o relator Bernardo Cabral não 
acolheu, nos seus dois substitutivos, tão significante con­ 
tribuição. Ele optou por ignorar o trabalho já realizado por 
outros parlamentares, desprezando, também, as sugestões 
das emendas populares. 

Na Comissão de Sistematização, inúmeras emendas 
procuraram resgatar as propostas iniciais. Chegou-se a ar­ 
ticular emendas para um acordo que atenderiam, no es­ 
sencial, às aspirações das populações indígenas. Infeliz­ 
mente, o decurso de prazo impediu o exame do capítulo 
dos índios, permanecendo no Projeto da Comissão de 
Sistematização a mesma redação dos substitutivos do re­ 
lator Bernardo Cabral. 

Com a modificação do Regimento Interno da Cons­ 
tituinte, muitas emendas foram apresentadas, entre elas as 
coletivas do Centrão, que mantiveram com algumas altera­ 
ções, o texto do Projeto da Comissão de Sistematização. 

Todo o esforço que se faz agora visa resgatar os 
termos da proposta de acordo da Comissão de Sistemati- 
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zação. Visa também a manutenção de algumas propostas 
já acolhidas na Sistematização relativas a outros Títulos e 
Capítulos do texto do Projeto de Constituição, mas que 
atingem indiretamente os índios. 

Com o propósito de facilitar a compreensão e o exa­ 
me de todo o conteúdo das questões que envolvem os in­ 
teresses das populações indígenas, reproduziremos todas 
as emendas e destaques que digam respeito aos índios, 
seguidos de uma breve justificação. A certeza é que essas 
emendas e destaques irão merecer o apoio e o voto favo­ 
rável dos senhores constituintes, depositários que são das 
aspirações do povo brasileiro. Do contrário, se estará ofi­ 
cializando o etnocídio, puro e simples, das populações in­ 
dígenas no Brasil. 



___ Até 1934, os índios não oporecíorn no Constituição 
Foto: Mila Petrillo 

A nossa história foi feita contra a história dos índios. Para as duas primei­ 
ras constituições do Brasil, a do Império (1824) e da República (1891 ), o índio não 
existia. Nelas, não havia nenhum dispositivo que garantisse direitos específicos 
às populações indígenas. 

A primeira constituição a tratar do índio foi a de 1934, nos artigos 52 e 129. 
O artigo 52, entretanto, ao dispor que competia à União legislar sobre a "incor­ 
poração dos silvícolas à comunhão nacional", previa o desaparecimento dos ín­ 
dios como povos, como etnias. Apenas o artigo 129 assegurava o respeito à pos­ 
se das terras indígenas, vedando sua alienação. 

A Constituição de 1937 simplesmente reproduziu, em seu artigo 154, o 
texto do artigo 129 da Carta de 1934. 

Em 1946, os constituintes retomaram nos artigos 52 e 216 os dispositivos 
presentes na Constituição de 1934, voltando aos propósitos de incorporar as po­ 
pulações indígenas. 

Foi apenas na Constituição de 1967 que se deu um passo à frente, embora 
tenha mantido no artigo 82 o mesmo intuito incorporador. Apesar disso, no arti­ 
go 42 foram incluídas entre os bens da União "as terras ocupadas pelos índios" 
e no artigo 186 assegurou-se "aos silvícolas a posse permanente das terras que 
habitam", reconhecendo-lhes o "direito ao usufruto exclusivo dos recursos na­ 
turais e de todas as utilidades existentes" nessas terras. 

A emenda n'? 1 /69 manteve os dois primeiros dispositivos. Ao mesmo 
tempo ampliou, através do artigo 198, os direitos de posse e usufruto das popu­ 
lações indígenas sobre suas terras, com a declaração de nulidade dos atos que 
envolvam domínio, posse ou ocupação delas, negando qualquer direito de ação 
ou indenização contra a União e o órgão federal de assistência ao índio. 

Homem Tremembé, Os Tremembé são originários das cosias do Maranhão e hoje 
estão localizados no Ceará. Desde os primeiros tempos da colonização do Brasil, 
sofreram contatos indiscriminados com os não-índios. Apesar disso, as 
duas primeiras Constituiçôes do país não se lembraram deles 
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As emendas e os destaques, comentados _ 
Todas as emendas e destaques que direta ou indire­ 

tamente dizem respeito às populações indígenas estão 
aqui reproduzidos. Em seguida a cada artigo apresentado, 

há um breve comentário. O objetivo é facilitar a compreen­ 
são dos temas que compõem a questão indígena na As­ 
sembléia Nacional Constituinte. 

Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emendas favoráveis aos índios 

Art. 22. 1 ncluem-se entre os Emenda coletiva 2P02039-9 Emenda 2P01873-4, do deputa- 
bens da União: Art. 21. do Luiz Carlos Sigmaringa Seixas 

X - as terras de posse imemo- X - reproduz o texto da Comis- (PMDB-DF) 
ria 1, onde se acham permanente- são de Sistematização. Destaque DO 1494 
mente localizados os índios; Art. 22. Incluem-se entre os 

bens da União: 
X - as terras ocupadas pelos 

índios; 

A emenda do deputado Luiz Carlos Sigmaringa Seixas retira do texto do Projeto da Sistematização as ex­ 
pressões "posse imemorial" e "localização permanente". Ao mesmo tempo retoma a redação da Constituição atual (art. 
41?, IV, e art. 198) e dos textos pré-constitucionais anteriores (anteprojetos da Subcomissão dos Negros, Populações Indí­ 
genas, Pessoas Deficientes e Minorias e da Comissão da Ordem Social). 

A Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973, o Estatuto do i ndio, define no seu art. 17, 1, terras indígenas como 
"as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas". O conceito de "posse imemorial" foi abandonado já em 1916, com a 
promulgação do Código Civil, e de qualquer modo nunca foi aplicado à posse indígena. Por isso mesmo, não consta das 
Constituições anteriores (1934, 1937, 1946 e 1967/69), que incluíram preceitos de proteção especial às terras ocupadas 
pelos índios. 

Por sua vez, a expressão "localização permanente" poderá resultar em interpretações inadequadas à situa­ 
ção dos índios, que em sua maioria caracteriza-se por uma ocupação extensiva do território tribal. 

Observe-se que o conceito jurídico de "ocupação" não permite confusão com a invasão ou qualquer pre­ 
tensão ilícita à terra. De fato, a ocupação aplica -se apenas às coisas sem dono ou às coisas abandonadas, e é forma origi­ 
nária de apreensão - trata-se, assim, do conceito mais adequado aos índios, reconhecidos já pelo rei Dom José 1, em 
1755, como os "naturais e primários senhores" das terras (lei de 6 de junho, que repetiu o§ 40 do Alvará Régio de 19 de 
abril de 1680). 
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Considerando que na sistemática em debate as terras indígenas devem pertencer à União, a emenda con­ 
fere maior precisão à identificação de tais terras e, portanto, maior segurança às populações indígenas e à própria União. 
Tanto assim é, aliás, que no texto publicado pelo jornal "Correio Braziliense", de 19 de janeiro de 1988 - e que deveria ter 
sido o texto-base das emendas do Centrão - o dispositivo correspondente tem redação similar à da emenda do deputado 
Luiz Carlos Sigmaringa Seixas. 

As expressões que a emenda retira do texto, enfim, deixariam ao desabrigo muitos grupos indígenas que 
têm sido removidos de seus territórios tradicionais em função da construção de hidrelétricas, estradas, etc. Esses grupos, 
assentados em outras áreas que, evidentemente, já não possuem as características de "posse imemorial" e "localização 
permanente", sofreriam a segunda violência, além da própria remoção: a de não contarem com a proteção da Lei Maior 
para a defesa de sua nova terra. 

Por último, lembre-se que cumpre ao Poder Público a demarcação das terras indígenas, conforme consta 
do Ato das Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias. Esta demarcação, evidentemente, deverá restringir-se às 
terras objetivamente ocupadas pelos índios, conforme definição própria, evitando-se transbordamentos ou mutilações. 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emendas favoráveis aos índios 

Art. 28. Incluem-se entre os Emenda coletiva 2P02039-9 Emenda 2P01281-7, do deputa- 
bens dos Estados: Art.27. do Noel de Carvalho (PDT-RJ) 

V - as terras de extintos aldea- V - reproduz o texto da Cernis- Destaque 2190 
mentos indígenas. são de Sistematização. Suprime o texto do inciso V, do 

artigo 28, do Projeto 
Emenda 2P01945-5, do senador 

Mário Covas (PMDB-SP) 
Destaque DO 2013 
Art. 28. Incluem-se entre os 

bens dos Estados: 
V - as terras de extintos aldea- 

mentos indígenas, situadas em áreas 
urbanas. 

O objetivo das emendas do deputado Noel de Carvalho ou do senador Mário Covas, é a supressão do 
item V ou sua explicitação, para evitar que as muitas extinções de aldeamentos feitas no passado, de modo ilegal e arbi­ 
trário, se tornem irreversíveis, prejudicando grupos indígenas ainda existentes. 

Por outro lado, os Estados não terão nenhum prejuízo com a aprovação de algumas das emendas. Se, de 
fato, se tratarem de áreas nâo-ocupadas por índios, as terras de extintos aldeamentos serão devolutas e, como tais, se­ 
gundo o item IV deste mesmo artigo, integrarão o domínio dos próprios Estados. 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emenda anti-indígena 

Art. 59. É da competência exclu- Emenda coletiva 2P02040-2 Emenda 2P00600-1, do deputa- 
siva do Congresso Nacional: Art. 58. É da competência exclu- do Rubem Figueiró (PMDB-MS) 

XVI - autorizar a exploração de siva do Congresso Nacional: Destaque DO 0061, do deputado 
riquezas minerais em terras indige- XV - autorizar a exploração de Nilson Gibson (PMDB-PE) 
nas; riquezas minerais em terras indíge- Destaque DO 1479, do deputado 

nas; Ézio Ferreira (PFL-AM) 
Dê-se a seguinte redação ao 

item XVI do art. 59 do Projeto de 
Constituição: 

XVI - fiscalizar e controlar a ex- 
ploração de riquezas minerais em 
terras indígenas; 

Na Justificativa de sua emenda, afirma o deputado Rubem Figueiró: "Como a pesquisa e a lavra de miné­ 
rios em terras indígenas constituem operação de grande repercussão sobre os interesses nacionais, não podem, pois, fi­ 
car isentas de fiscalização e controle do Congresso Nacional. Assim, será possível evitar qualquer concessão eventual­ 
mente feita sem as necessárias cautelas quanto à preservação dos interesses indígenas e do Estado. A emenda propõe 
modificar a expressão: fiscalizar, substituindo autorizar". 

Verifica-se que o próprio autor da emenda admite a complexidade envolvida nas hipóteses de mineração 
em terras indígenas, entendendo que devem submeter-se ao crivo do Congresso Nacional. Paradoxalmente, contudo, 
não sustenta as razões que o levam a propor a modificação constante da emenda e que, de fato, implica em subtrair do 
Congresso Nacional o mecanismo mais adequado à plena fiscalização e controle, que é exatamente a competência para 
autorizar a mineração em terras indígenas. Evidentemente, a autorização apenas será concedida se verificada a existên­ 
cia das "cautelas quanto à preservação dos interesses indígenas e do Estado", nas palavras do autor da emenda. 

Atribuir-se ao Congresso Nacional a fiscalização e controle sobre a exploração de riquezas minerais em 
terras indígenas, sem especificar em que consiste tal poder fiscalizatório (por exemplo, se inclui a aprovação do Con­ 
gresso às autorizações de exploração minerária e o poder de cassar as autorizações) resulta em preceito vazio, cuja reda- 
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ção compromete o objetivo perseguido. 
Nem se diga que, mantendo-se o texto do Projeto ou da Emenda do Centrão, está-se estabelecendo fun­ 

ção cartorial ao Congresso. O País sai de um período em que, justamente por não dispor de meios eficazes, o Congresso 
Nacional foi limitado à simples rejeição ou aceitação de tantas iniciativas criticáveis. 

Sem poder formular alternativas, em muitas vezes o Legislativo viu-se sem opção senão comprometer-se 
com a iniciativa que não partia dele, e sobre a qual, de fato, ele não tinha controle. 

O poder de autorizar a mineração supõe a realização de estudos prévios, que permitam ao Congresso to­ 
mar sua decisão com pleno domínio do caso. No caso específico da mineração em terras indígenas, pelos elementos deli­ 
cados que o constituem, deve ser exatamente o Congresso Nacional, órgão máximo de representação do povo brasileiro, 
quem tenha a competência para sua autorização. 

O texto do Projeto e da emenda do Centrão garantem-lhe efetiva participação na questão de exploração 
minerária em terras indígenas, no mesmo nível das demais competências previstas do dispositivo. 

Por isso, os destaques apresentados à emenda 2P00600-1 devem ser rejeitados. 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emendas favoráveis aos índios 

Art. 158. São funções institucio- Emenda coletiva 2P02040-2 Destaque DO 1273, do deputado 
nais do Ministério Público, na área de Art. 155. São funções institucio- Célio de Castro (PMDB-MG), para 
atuação de cada um dos seus órgãos: nais do Ministério Público: manter o texto da Sistematização 

V - defender, judicial e extraju- V - defender, judicialmente, os 
dicialmente, os direitos e interesses direitos e interesses das populações 
das populações indígenas, quanto às indígenas, na forma da lei; 
terras que ocupam, seu património 
material e imaterial, e promover a 
responsabilidade dos ofensores; 

O destaque do deputado Célio de Castro propõe a manutenção do texto originário da Comissão de Siste­ 
matização, cuja formulação é mais adequada tecnicamente. Não teria sentido impedir que o Ministério Público devesse 
o mais (defesa judicial) sem poder o menos (defesa extrajudicial), mesmo porque, muitas vezes, as providências a nível 
administrativo dispensam iniciativas judiciais. 

Por outro lado, a redação da Comissão de Sistematização é, ao mesmo tempo, ampla e precisa o suficiente 
para evitar a necessidade de mais uma lei ordinária sobre o tema, que se somaria às tantas outras previsões constitucio­ 
nais de legislação ordinária. 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emenda anti-indígena 

Art. 243. A lei fixará conteúdo 
mínimo para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar a formação 
comum e o respeito aos valores cul­ 
turais e artísticos e às especificidades 
regionais. 

Emenda coletiva 2044-0 
Art. 242. A lei fixará o conteúdo 

mínimo para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar formação bá­ 
sica comum e a identificação do edu­ 
cando com o trabalho e com os va­ 
lores humanos, culturais e históricos 
nacionais e regionais. 

§ 12. O ensino, em qualquer ní- 1 § 12. Omissis 
vel, será ministrado na língua portu- 
guesa, assegurando às comunidades 
indígenas o uso também de suas lín- 
guas maternas e processos próprios 
de aprendizagem. 

§ 22. O ensino fundamental será 
ministrado na língua portuguesa, as­ 
segurado às comunidades indígenas 
o uso também de suas línguas ma­ 
ternas e procesos próprios de apren­ 
dizagem. 

Emenda DO 0756, do deputado 
Álvaro Valle (PL-RJ), da emenda 
2P00432-6 

Suprime o parágrafo 12 do art. 
243 do Projeto de Constituição da 
Sistematização. 

O importante, neste artigo, é manter o parágrafo 12 do dispositivo - resguardado na emenda do Centrão, 
embora restringindo o uso das línguas maternas indígenas apenas ao ensino fundamental. 

Seria um atentado cultural dos mais lamentáveis impedir que as populações indígenas pratiquem suas 
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próprias línguas, inclusive e principalmente no ensino. O Brasil poria a perder um patrimônio formidável - são cerca de 
170 idiomas indígenas ainda falados no país - que se constitui de experiências diversas e únicas na comunicação huma- 
na. 

Como, em relação a este artigo, não houve emenda para manter o texto do Projeto de Constituição da 
Comissão de Sistematização, faz-se a referência para alertar os constituintes quanto ao risco apresentado pela emenda 
do deputado Álvaro Valle, que não deve ser acatada. 

Projeto de Constituição Emendas favoráveis aos índios Emendas do Centrão 

Art. 250. O Estado garantirá a 
cada um o pleno exercício dos direi­ 
tos culturais e a participação iguali­ 
tária no processo cultural e dará 
proteção, apoio e incentivos às ações 
de valorização, desenvolvimento e 
difusão da cultura. 

Parágrafo único. O Estado pro­ 
tegerá, em sua integridade e desen­ 
volvimento, as manifestações da 
cultura popular, das culturas indíge­ 
nas, das de origem africana e das de 
outros grupos participantes do pro­ 
cesso civilizatório brasileiro. 

Emenda coletiva 2P02044-0 
Art. 246. O poder público 

apoiará e incentivará a valorização e 
a difusão das manifestações culturais 
e facilitará, a todos, o acesso às fon­ 
tes da cultura nacional. 

Parágrafo único. O Estado pro­ 
tegerá as manifestações das culturas 
popular, indígena e afro-brasileira, 
como fontes históricas da cultura na­ 
cional. 

Destaque DO 1935, do deputado 
Mauro Campos (PMDB-MG), para 
manter o texto da Comissão de Sis­ 
tematização. 

As manifestações da cultura popular, indígena e afro-brasileira não podem ser vistas apenas como fonte 
histórica, como lembrança do passado, mas como contribuições, como valores integrantes do processo civilizatório bra­ 
sileiro, devendo o Estado garantir a sua permanente participação. 

Por isso, o destaque propõe a manutenção da redação do Projeto de Constituição da Comissão de Siste­ 
matização, cujo espírito supõe uma abordagem dinâmica da cultura, entendida como um processo em constante evolu­ 
ção. A emenda do Centrão peca por uma abordagem estática, considerando a cultura como um produto acabado. 
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Projeto de Constituição Emendas favoráveis aos índios Emendas do Centrão 

Art. 268. São reconhecidos aos 
índios seus direitos originários sobre 
as terras de posse imemorial onde se 
acham permanentemente localiza­ 
dos, sua organização social, seus 
usos, costumes, línguas, crenças e 
tradições, competindo à União a 
proteção desses bens. 

§ 12. Os atos que envolvam in­ 
teresses das comunidades indiqenas 
terão a participação obrigatória de 
órgão federal próprio e do Ministério 
Público, sob pena de nulidade. 

§ 22. A exploração das riquezas 
minerais em terras indígenas só pode 
ser efetivada com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as co­ 
munidades afetadas, e obriga à des­ 
tinação de percentual sobre os re­ 
sultados da lavra em benefício das 
comunidades indígenas e do meio 
ambiente, na forma da lei. 

Emenda coletiva 2P02044-0 
Art. 263, "caput": mantém o 

mesmo texto do art. 268 do Projeto 
da Comissão de Sistematização. 

§ 12. Os atos que envolvam in­ 
teresses das comunidades indígenas 
terão a participação obrigatória de 
órgão federal próprio, na forma da 
lei, sob pena de nulidade. 

§ 22. O aproveitamento de re­ 
cursos hídricos, inclusive dos poten­ 
ciais energéticos e a exploração das 
riquezas minerais em terras indíge­ 
nas observada a legislação específica, 
obriga à concessão de participação 
no resultado em favor das comuni­ 
dades indígenas, na forma da lei. 

Emenda 2P01471-2, do deputa­ 
do Alceni Guerra (PFL-PR) 
Destaque DO 1604 

Art. 268. São reconhecidos aos 
índios seus direitos originários sobre 
as terras que ocupam, sua organiza­ 
ção social, seus usos, costumes, lín­ 
guas, crenças e tradições, competin­ 
do à União a proteção destes bens. 

Suprimam-se os parágrafos 12 e 
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O relator Bernardo Cabral deu parecer favorável à emenda do deputado Alceni Guerra e, ao mesmo tem­ 
po, ao texto dos parágrafos 12 e 22 do Centrão, incorrendo em contradição. 

O autor da emenda, Alceni Guerra, reproduz o texto que foi objeto de articulação para a proposta de acor­ 
do que se pretendia submeter a exame durante os trabalhos da Comissão de Sistematização. Esta proposta de acordo 
contou com a participação de diversos constituintes, de diferentes partidos, e só não se concretizou porque, infelizmente, 
os quatro últimos capítulos do Título VIII (Da Ordem Social) nao foram votados naquela Comissão. 

A emenda, a exemplo da do deputado Sigmaringa Seixas ao art. 22, retira do texto as condições de ime­ 
morialidade da posse e localização permanente, para o reconhecimento das terras indígenas, por serem expressões ana­ 
crônicas e imprecisas. 

Além disso, propõe a supressão do parágrafo 12, que o Centrão mantém, em sua essência. É que a reda­ 
ção dada a este parágrafo, lida à luz do sistema jurídico brasileiro, implica em condenar os índios à incapacidade absolu­ 
ta, consagrando um retrocesso superado já com a promulgação do Código Civil, em 1916. 

É preciso compreender que os índios são merecedores de direitos especiais devido à sua organização di­ 
ferenciada e específica, e não por serem incapazes. Essa diversidade os colocou em situação historicamente desvantajo­ 
sa, que a lei deve suprir sem prejuízo da sua capacidade. 

Além disso, a participação da União e do Ministério Público nos atos de interesse das populações indíge­ 
nas já está prevista no "caput" deste mesmo artigo e no item V do art. 158 do Projeto de Constituição da Comissão de 
Sistematização. 

A emenda também suprime o parágrafo 22, pois a matéria já se encontra contemplada no art. 206 do Pro- 
jeto de Constituição. Desnecessária, portanto, a repetição do tema que, além disso, deverá ser objeto de legislação pró­ 
pria. 

19 



Projeto de Constituição Emendas favoráveis aos índios Emendas do Centrão 

Art. 269. As terras de posse 
imemorial dos índios são destinadas 
à sua posse permanente, cabendo­ 
lhes o usufruto exclusivo das rique­ 
zas naturais do solo, dos recursos 
fluviais e de todas as utilidades nelas 
existentes. 

§ 1'1. São terras de posse ime­ 
morial onde se acham permanente­ 
mente localizados os índios aquelas 
destinadas à sua habitação efetiva, às 
suas atividades produtivas e as ne­ 
cessárias à sua preservação cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradi­ 
ções. 

§ 2'1. As terras referidas no pará­ 
grafo anterior são bens inalienáveis e 
imprescritíveis da União, cabendo a 
esta demarcá-las. 

Emenda coletiva 2P02044-5 
Art. 264. As terras de posse 

imemorial dos índios são destinadas 
à sua posse permanente, cabendo­ 
lhes o usufruto exclusivo das rique­ 
zas naturais do solo e dos recursos 
fluviais nelas existentes. 

§ 1'1. As riquezas referidas neste 
artigo são bens inalienáveis e im­ 
prescritíveis da União, cabendo a 
esta demarcá-las, ouvido o Senado 
Federal. 

§ 2'1. É vedada a remoção dos 
grupos indígenas de suas terras, sal­ 
vo nos casos de epidemia, catástrofe 
natural ou de relevante interesse pú­ 
blico, garantindo o seu retorno 
quando o risco estiver eliminado. 

Emenda 2P00281-1, do senador 
Jarbas Passarinho (PDS-PA) 
Destaque n'1 DO 0373 

Art. 269. As terras tradicional­ 
mente ocupadas pelos índios são 
destinadas à sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo 
das riquezas naturais do solo e dos 
cursos fluviais nelas existentes. 

§ 1 '1. São terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas, as utilizadas para suas ati­ 
vidades produtivas e as áreas neces­ 
sárias à sua reprodução física e cul­ 
tural, segundo seus usos, costumes e 
tradições, incluídas as necessárias à 
preservação do meio ambiente e do 
seu patrimônio cultural. 

§ 2'1. As terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios são inaliena­ 
veis e indisponíveis a qualquer título, 
e os direitos sobre elas são impres­ 
critíveis. 
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Emendas favoráveis aos índios Projeto de Constituição Emendas do Centrão 

§ 32. É vedada a remoção dos 
grupos indígenas de suas terras, sal­ 
vo nos casos de epidemia, catástrofe 
da natureza e outros similares e de 
interesse da soberania nacional, ga­ 
rantido o seu retorno quando o risco 
estiver eliminado. 

§ 32. Fica vedada a remoçao dos 
grupos indígenas das terras que ocu­ 
pam, salvo nos casos de epidemia, 
catástrofe da natureza e outros simi­ 
lares e de interesses da soberania na­ 
cional, na forma dos artigos 159 a 
166, ficando garantido o seu retorno 
quando o risco estiver eliminado. 

§ 42. São nulos e extintos e não 
produzirão efeitos jurídicos os atos 
de qualquer natureza que tenham 
por objeto e domínio, a posse, o uso, 
a ocupação ou a concessão de terras 
ocupadas pelos índios ou das rique­ 
zas naturais do solo e dos cursos flu­ 
viais nelas existentes. A nulidade e a 
extinção de que trata este parágrafo 
não dão direito de ação ou indeniza­ 
ção contra a União ou os índios. 

A emenda do senador Jarbas Passarinho reproduz, com pequena alteração, o texto que foi objeto de ne­ 
gociação para o acordo, na fase de votação pela Comissão de Sistematização. 

A modificação introduzida no "caput" e no parágrafo 12, conforme a justificativa apresentada, se compati­ 
biliza com a formulação já proposta ao artigo 268, excluindo-se as expressões "posse imemorial" e "localização perma­ 
nente". 
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O senador, autor da emenda, optou por uma nova qualificação das terras ocupadas pelos índios, acres­ 
centando a expressão "tradicionalmente", adequada ao propósito de preservação das áreas indígenas. 

A emenda também suprime o termo "utilidades", uma vez que este é apenas uma qualidade - juridica­ 
mente falando - das "riquezas naturais", abrangida pelo usufruto exclusivo em favor das comunidades indígenas. 

No parágrafo 22 foi excluída a referência à demarcação porque já está prevista no artigo 26 das Disposi­ 
ções Transitórias. 

O parágrafo 32 do texto da Sistematização, embora objetivando a proteção das populações indígenas - ao 
vedar sua remoção - não explicita as condições e o modo pelos quais se a decide e realiza, principalmente em casos de 
"interesse da soberania nacional". Resulta que a redação do Projeto constitui virtual estado de sítio atípico, pois desti­ 
nado exclusivamente aos índios e subtraído das regras gerais estabelecidas no capítulo próprio, a cujos dispositivos, por 
isso, é remetida pela emenda a hipótese aqui prevista. 

Entende a emenda que a constrição de direitos dos índios não se pode furtar do sistema geral de constri­ 
ção de direitos, aplicável a todos os brasileiros. Daí a igualdade de tratamento com remissão aos artigos 159 a 166, que 
tratam do "Estado de Defesa" e do "Estado de Sítio". 

A alteração proposta pelo Centrão ao parágrafo 32 torna o preceito mais ambíguo, por não estabelecer em 
que condições, como e quem declara a ocorrência de "relevante interesse público", deixando as comunidades indígenas 
a mercê de decisões arbitrárias. 

A inserção do parágrafo 42 ao artigo 269 tem como finalidade retomar preceito já constante do artigo 198 
da Constituição vigente. Com isso, estará assegurada jurídica e lagalmente, a preservação do patrimônio da União e da 
posse e uso das riquezas naturais existentes nas terras indígenas. 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emendas favoráveis aos índios 

Art. 270. Os índios, suas cornu- Emenda coletiva 2P02044-0 Destaque DO 2180, do deputado 
nidades e organizações são partes Art. 265. Os índios, suas cornu- Carlos Cardinal (PDT-RS), para 
legítimas para ingressar em juízo em nidades e organizações são partes manter o texto da Sistematização 
defesa dos interesses e direitos indi- legítimas para ingressar em juízo em 
genas. defesa dos interesses indígenas, me- 

diante representação do Ministério 
Público. 

O objetivo, com o destaque do deputado Carlos Cardinal, é a manutenção do texto da Comissão de Siste­ 
matização, que assegura às populações indígenas legitimidade para defender seus direitos e interesses, estendendo aos 
índios um dos mais elementares direitos da pessoa: a apreciação, pelo Poder Judiciário, de qualquer lesão a direitos 
seus. 

Este direito não pode ser condicionado à representação do Ministério Público, porque se criaria um obstá­ 
culo apenas para os índios, estabelecendo-se uma discriminação que a Constituição não deve admitir. Além disso, o Mi­ 
nistério Público deverá ser chamado a pronunciar-se sempre que os índios, suas comunidades ou organizações ingres­ 
sarem em juízo, por força do disposto no item V do art. 158 do Projeto de Constituição. 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emendas favoráveis aos índios 

Art. 271. Os direitos previstos Emenda coletiva 2P02044-0 Emenda 2P01686-3, do deputa- 
neste Capítulo não se aplicam aos ín- Art. 266. Os direitos previstos do Fábio Feldman (PMDB-SP), que 
dios com elevado estágio de acultu- neste Capítulo só se aplicam aos ín- suprime do texto da Sistematização o 
ração, que mantenham uma convi- dios que, efetivamente, habitem ter- artigo 271. 
vência constante com a sociedade ras indígenas e não possuam elevado 
nacional e que não habitem terras grau de aculturação. Destaques DO 1143 e DO 2237, 
indígenas. do senador Mário Covas (PMDB-SP) 

e outros parlamentares. Este último, 
para votação em separado do artigo 
271. 

O texto do artigo 271 da Sistematização representa uma grave ameaça às populações indígenas. Seu pro­ 
pósito resulta claramente assimilacionista, na trilha de nosso triste processo histórico em relação aos índios, com diver­ 
sas tentativas de incorporação coercitiva dos grupos indígenas, condenando-os ao desaparecimento. 

A aculturação é um fenômeno sociológico e foge à normatização jurídica. A redação do texto poderá servir 
a interesses etnocidas que vêem no índio um obstáculo ao desenvolvimento do país e que propõem o seu extermínio - 
senão físico, pelo menos cultural. 

Observa-se que a redação deste artigo considera, erradamente, como individuais os direitos especiais es­ 
tabelecidos aos índios. Tais direitos, contudo, têm natureza eminentemente coletiva, e subsitem apenas em relação aos 
índios que se mantenham na vida de suas comunidades. Por isso, o texto revela-se inútil e gratuito, como se a Constitui­ 
ção tivesse o cuidado de esclarecer que o direito à vida não se aplica aos defuntos ... 

Por outro lado, não há fundamento para o temor de que índios aculturados beneficiem-se de direitos es­ 
peciais para eliminar responsabilidades, uma vez que os direitos estabelecidos neste Capítulo em prol dos índios não lhes 
subtraem a responsabilidade, civil e penal, por seus atos. 
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Projeto de Constituição Emendas favoráveis aos índios Emendas do Centrão 

Art. 24, das Disposições Transi­ 
tórias. 

O Poder Público reformulará, 
em todos os níveis, o ensino da his­ 
tória do Brasil, com o objetivo de 
contemplar com igualdade a contri­ 
buição das diferentes etnias para a 
formação multicultural e pluriétnica 
do povo brasileiro. 

Parágrafo único. A lei disporá 
sobre a fixação de datas comemora­ 
tivas de alta significação para os di­ 
ferentes segmentos étnicos nacio­ 
nais. 

Emenda coletiva 2P02045-8 
Art. 23, das Disposições Transi­ 

tórias. 
O Poder Público estimulará o 

ensino da história do Brasil, levando 
em conta as contribuições das dife­ 
rentes culturas e etnias para a forma­ 
ção dos valores cívicos e morais de 
nacionalidade. 

Parágrafo único. A lei disporá 
sobre a fixação de datas comemora­ 
tivas de alta significação para os di­ 
ferentes segmentos étnicos nacio­ 
nais. 

Destaque DO 1740, da deputada 
Benedita da Silva (PT-RJ ), para 
manter o texto da Comissão de Sis- 
tematização. 

Com a manutenção do texto da Sistematização pretende-se que a futura Constituição corresponda melhor 
à realidade e à verdade histórica. 

Mais uma vez, a emenda do Centrão peca por considerar a cultura um fenômeno já esgotado e homogê­ 
neo, quando, em realidade, a maior riqueza cultural do Brasil é a sua pluralidade e constante evolução. A redação origi­ 
nária da Comissão de Sistematização, neste artigo, é moderna e colocará o Brasil junto aos demais países que zelam pela 
diversidade de sua formação cultural. 

<' 
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Projeto de Constituição Emendas do Centrão Emendas favoráveis aos índios 

Art. 26. das Disposições Transi- Emenda coletiva 2P02045-8 Emenda 2P01445-3, do deputa- 
tórias. Art. 25, das Disposições Transi- do Eraldo Trindade (PFL-AP). 

A União concluirá dentro de cin- tórias. Destaque DO 1208 
co anos o processo de demarcação A União concluirá dentro de cin- Art. 26, das Disposições Transi- 
das terras indígenas. co anos o processo de demarcação tórias. 

das terras indígenas. Lei comple- O poder público fará, no prazo 
mentar regulamentará este dispositi- de cinco anos a partir da promulga- 
vo. ção desta Constituição, a demarcação 

das terras ocupadas pelos índios, 
ainda não demarcadas. 

O texto do artigo 26 do Projeto de Constituição não corresponde à redação dada pela Comissão de Siste­ 
matização. Ele foi alterado, à revelia, pelo relator Bernardo Cabral, que lhe deu uma formulação ambígua. 

A redação do segundo substitutivo do relator - que não chegou a ser emendada e, por isso, não podia ser 
modificada - dispunha: "Art. 37 - Quando tal providência não tiver sido efetivada anteriormente, a União demarcará as 
terras ocupadas pelos índios, devendo o processo estar concluído no prazo de cinco anos, contados da promulgação 
desta Constituição". 

A emenda do Centrão, por sua vez, ao condicionar as demarcações à lei complementar - cuja aprovação 
exige "quorum" especial - torna ineficaz o prazo de cinco anos previsto no artigo, o que gerará insegurança para os ín­ 
dios e ocupantes de terras vizinhas às áreas indígenas. 

Por isso, a emenda do deputado Eraldo Trindade propõe uma redação que se inspira no texto "Cabral 2" e 
no art. 65 da Lei 6.001173 (Estatuto do Índio), assegurando maior precisão técnica ao dispositivo. 

26 



Fala-se muito que os povos indígenas no Brasil, aproxi­ 
madamente 200, ocupam quantidades excepcionais de terra. O 
número de áreas indígenas inventariadas é de 518, somando, 
teoricamente, 74 milhões de hectares. Aparentemente alto, esse 
número, contudo, fica bastante relativizado se fizermos algumas 
comparações. 

Nas regiões Norte e Centro-Oeste, por exemplo, onde está 
a maior parte da população indígena, a média ocupacional é de 
5.238, 74 ha/índio. Na mesma região, a relação entre área rural e 
a população não-indígena rural é de 1.422,34 ha/pessoa. Nessas 
regiões, porém, são efetivamente explorados somente 69,95% da área total 
aproveitável. 

No Nordeste, a média ocupacional indígena é de 218,55 ha/índio; a relação 
entre área e população rural é de 180,0 ha/pessoa. 

As regiões Sudeste e Sul, os índios estão em desvantagem: a sua média ocupa­ 
cional é de 80,73 ha/índio, enquanto que a relação entre a área e a população rural é 
de 106,40 ha/pessoa, 

Estes dados foram retirados das Estatísticas Cadastrais do Incra (1986) e do tra­ 
balho "Terras Indígenas no Brasil" (Cedi/Museu Nacional-UFRJ, São Paulo/Rio de 
Janeiro, 1987). 

Além disso, o percentual das terras indígenas é ainda inferior ao percentual das 
áreas aproveitáveis não exploradas. Somente na Amazônia legal, onde as terras indí­ 
genas somariam 13,5% da superfície total, a média das áreas aproveitáveis não ex­ 
ploradas chega a 16,01%. Considerando todo o Brasil, os índices são, respectivamente, 
8,75% (74 milhões de hectares) e 21,73%. 

Verifica-se, portanto, que o Brasil dispõe de muita terra, além da indígena, para 
fins de colonização, reforma agrária ou projetos de desenvolvimento. 

Há, ainda, que considerar as terras não cadastradas, isto é, as terras que não são 
objeto de pretensões por pessoa alguma. No Brasil, o índice de terras não cadastradas 
chega a 30,05%. Entre áreas aproveitáveis não exploradas e terras não cadastradas, o 
Brasil tem um estoque superior a 440 milhões de hectares, correspondendo a 51,78% 
da sua superfície total. Diante disto, como pretender que são exageradas as terras in­ 
dígenas? 

Médias de ocupação de terras entre 
índios e não-índios 

@Norte e Centro-Oeste: 
5.238,74 ha/índio 

Fl 1.422,34 ha/não-índio 
U Nordeste: 

218,55 halíndio 

D 180,00 ha/não-índio 
Sudeste e Sul: 

80, 73 ha/índio 
106,40 ha/não-índio 
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Dernorcor terros indígenos: processo lento e difícil _ 
Foto: Carlos Alberto S. Outra Até agora estamos supondo que de-se afirmar que a área está, de fato 

as 518 áreas indígenas, cuja superfície demarcada. 
corresponde a 8,75% do território bra- Estas etapas são: identificação 
sileiro, são áreas garantidas e efetiva- (fase de estudos preliminares sobre a 
mente asseguradas aos índios. Mas área), delimitação (descrição de seus 
não é bem assim. limites), homologação (ato do Presi- 

0 processo de demarcação de dente da República que confirma a 
uma determinada área supõe uma sé- demarcação física da área) e regulari­ 
rie de procedimentos pelos quais, se- zação (registro da área já homologada 
gundo a legislação vigente, o Estado no Serviço do Patrimônio da União e 
declara os limites das terras ocupadas no registro de imóveis da Comarca 
pelos índios. onde se localiza a área). 

A demarcação constitui-se de Até outubro de 1987, conside- 
quatro etapas previstas em lei. Apenas rando as 518 áreas inventariadas, ti­ 
quando concluída a última delas, po- nha-se a seguinte situação: 

(a) áreas regularizadas: 41 ( 7 ,91 %) 
(b) áreas apenas homologadas: 32 ( 6,18%) 
(c) áreas apenas delimitadas: 171 ( 33,01%) 
(d) áreas apenas identificadas: 107 ( 20,66%) 
(e) áreas sequer identificadas: 167 ( 32,24%) 

Total 518 (100,00%) 

Portanto, quando a propaganda 
oficial apregoa dados fantásticos 
quanto às demarcações já realizadas, 
há que se considerar a complexidade 
do processo e relativizar as informa­ 
ções difundidas. Como se vê, mais da 
metade das áreas indígenas inventa­ 
riadas foi sequer delimitada, ou seja, 
não obteve ainda o primeiro ato for­ 
mal para sua efetiva demarcação. 

Assim colocada a questão, dos 
74 milhões de hectares inicialmente 
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citados, os índios possuem garantias, 
em maior ou menor nível, sobre ape­ 
nas 37 milhões de hect::ires ... 

Se, por outro lado, a relativiza­ 
ção do desempenho governamental 
quando à demarcação for integral­ 
mente atribuída à complexidade do 
processo legal, lembre-se que tal pro­ 
cesso é - e tem sido - estabelecido em 
sucessivos decretos presidenciais. 
Portanto, é de responsabilidade do 
próprio Executivo a sua concepção. 

/ 

Alfredo Cuembê, Ofayé X avante. 
No início do século a população 

Ofayé girava em torno de mil 
pessoas, que habitavam às 
margens do rio Paraná, no 

Mato Grosso do Sul. Restaram 27, 
que vivem hoje como bóias-frias em 

uma fazenda no município de 
Brazilãndia (MS) 
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A diversidade 
linqidstica e 
cultural do país é 
enorme. Em todo o 
Brasil são mais de 
200 povos falando 
cerca de 170 
línguas. Para eles, 
a terra, mais que 
elemento de 
subsistência, é a 
referência para o 
exercício da 
memória cultural 

X avante 

Ouem ocupa as 518 áreas indígenas de todo o país são aproximadamente 200 povos in­ 
dígenas, que falam cerca de 170 línguas diferentes, distribuídas em 24 famílias lingüísticas. E há 
ainda as línguas consideradas isoladas, uma vez que não se enquadram em nenhuma dessas 
24 famílias. 

As populações indígenas estão distribuídas por todo o Brasil, à excessão do Piauí e Rio 
Grande do Norte, onde não há registros de sua presença. Embora a maioria da população in­ 
dígena no país esteja na Amazônia - por ser essa a região de ocupação não-indígena mais re­ 
cente - também nas demais regiões a presença indígena é expressiva, e constitui um percen­ 
tual significativo da população rural total dos municípios onde se localizam. 

Como qualquer povo, também os povos indígenas necessitam uma base física indispen­ 
sável à sua sobrevivência: a terra. 

A terra, para os índios, mais que elemento de subsistência física, é o chão da cultura, re­ 
ferência para o exercício e preservação da memória cultural que alimenta a identidade de cada 
povo. 

Por outro lado, mesmo sob o aspecto econômico, sabe-se que os índios não praticam 
modos intensivos de aproveitamento da terra. É por isso que as áreas indígenas parecem, às 
vezes, extensas, em relação ao número de índios que as habitam. Contudo, é graças à ocupa­ 
ção extensiva que os índios mantiveram o meio ambiente praticamente intacto por séculos, 
como intacto ainda está nas regiões onde a ocupação é apenas indígena. 
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Em 1500, eles eram mais de cinco milhões ... _ 
Os dados sobre números de áreas indígenas e extensão das terras atualmente 

ocupadas pelos índios tornam-se inexpressivos se lembrarmos que, segundo os 1 

estudiosos, os índios eram mais de cinco milhões no ano 1500, e ocupavam todo o 
atual território brasileiro. 

Prosseguindo nas estatísticas, isto significa que a construção do Estado bra­ 
sileiro custou aos índios a morte de 95% de sua população, e a expropriação de 
91,25% do seu território! 

Teriam os índios optado pela própria auto-destruição? 
O antropólogo Darcy Ribeiro, em seu clássico estudo "Os Índios e a Civiliza­ 

ção" (Vozes, Rio de Janeiro, 1977), analisou em detalhes o processo de extermínio 1 

dos índios. Sua conclusão foi que, em realidade, os índios têm sido destruídos pela 
própria ocupação do Brasil pela sociedade não-indígena - ou seja, a nossa socieda­ 
de. 

As terras indígenas, lembra Darcy Ribeiro, foram expropriadas para ceder lu­ 
gar aos empreendimentos extrativistas (madeireiras e mineradoras) e agro-pasto­ 
rís. Empreendimentos esses a que se agregam hoje os grandes projetos econômi­ 
cos e suas obras de infra-estrutura energética e viária. Ao mesmo tempo, a mão­ 
de-obra indígena foi aliciada para desgastar-se na produção de mercadorias estra­ 
nhas às necessidades dos próprios índios. 

Se aproximadamente 200 povos indígenas lograram resistir e sobreviver, isso 
se deve mais à sua insuspeita energia que à nossa caridade. 

Apesar de tentativas isoladas - e que, por serem isoladas, não podem ser ca­ 
racterizadas como uma atitude social diante dos índios- a postura do Estado e dos 
segmentos que historicamente detiveram a hegemonia decisória foi sempre colo­ 
nialista. Os índios, de 1500 até hoje, têm sido encarados como detentores de terras 
e riquezas a conquistar; como mão-de-obra a ser aliciada em favor da economia de 
mercado; ou como meros obstáculos ao progresso. 

Mulher Cima-Larga, amarrada pelos pés em uma árvore, é cortada ao meio com um 
facão. Aforo reconstitui um dos momentos do Massacre do Paralelo 11, ocorrido em 1963, 

no Mato Grosso, quando um grupo de índios Cinta-Larga foi exterminado a mando dos 
seringalistas Antônio Junqueira e Sebastião Arruda 

30 

Foto: Arquivo Porantim 

( 



____ Por que devem os índios contlnuor sendo índios 
Na medida em que resistem, os índios exigem res- l! 

peito a seus territórios tradicionais, exigem respeito às ~ 
suas pessoas e repelem tentativas que perturbarão seus g 
próprios projetos. Para muita gente, no entanto, mais prá- ~ 
tico seria conseguir que os índios desistissem de continuar if 
sendo índios. Assim, agregar-se-ia mais facilmente o esto­ 
que de terras indígenas em benefício do mercado e eles se 
somariam à população economicamente ativa - sempre 
segundo nossos critérios, é claro. 

A história, porém, não mais permite a ilusão de que 
isso possa ser feito sem um enorme custo social, cultural e 
político. Sempre que compelidos, acima de suas forças, a 
desistirem de sua identidade específica, os povos indígenas 
entram em processo irreversível de desestruturação, que 
culmina com a dispersão e a morte, pura e simples, da 
maior parte de seus integrantes. E a cada povo eliminado, 
vão-se conhecimentos preciosos, irreproduzíveis em mu­ 
seus. Desaparece, irrecuperavelmente, mais uma experiên­ 
cia de projeto humano: é mais um ponto contra a humani­ 
dade. 

A geração e as pessoas contemporâneas ao desapa­ 
recimento de um povo indígena serão sempre cobradas 
pelo que fizeram - ou deixaram de fazer. A história cria 
distinções evidentes entre um General Custer e um mare­ 
chal Rondon ... 

Essa mesma história também não permite retorno. 
Não se trata, portanto, de pretender devolver o Brasil aos 
índios. Não sobrou nenhum Tupinambá que poderia ter de 
volta Copacabana. 

A opção que se coloca, hoje, à sociedade não-indíge­ 
na é entre deixar que tudo continue como sempre foi, in- 

Mulher Araweté . Contactados em 1973, os Araweté sáo hoje 
cerca de 200 pessoas, que insistem em ter o direito de viver 

em paz em suas terras. No entanto, sua área, no Pará, apesar 
de identificada. está com o processo de demarcação 

paralisado desde 1986 

diferente à destruição dos povos indígenas, ou conceber 
maneiras que permitam conciliar nossos projetos com a 
sobrevivência digna dos índios. 

Já se demonstrou que o Brasil, em suas dimensões 
continentais, não só oferece espaço suficiente para índios e 
nA ,-í1,dios, como dispõe de um excedente formidável, res­ 
salvadas as terras indígenas, de que nos podemos apro­ 
priar. 

Qualquer que seja o modelo de desenvolvimento que 
elaborarmos, há terra bastante, sem necessidade de espo­ 
liar os povos indígenas sobreviventes. 
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Autodeterminação indígena não é separatismo 
Não basta deixarmos os índios à própria sorte com ,g 

todos os problemas que lhes levamos. Temos a obrigação ~ 
de os ajudar a superá-los. ~ 

Existem ainda uns 30 grupos completamente isola- ~ 
dos, sem contato com a nossa sociedade. Os demais já º . . .. ,. õ caregam consigo, em maior ou menor grau, as consequen- u. 

cias do contato: sofrem problemas de saúde e sua organi­ 
zação sócio-econômica foi seriamente perturbada. 

Índios que foram coletores e caçadores por milênios, 
como os atuais Kaigang, não se transformam em granjei­ 
ros e agricultores em dois ou três séculos, principalmente 
se lembrarmos que eles nunca tiveram sossêgo suficiente 
para compreender e aprender novos modos de produção. 
Alguns hábitos menos essenciais são relativamente fáceis 
de transformar; outros dificilmente se alteram. 

Essa complexidade exige-nos, mais que o respeito às 
terras indígenas, a disposição de apoiá-los para que supe­ 
rem com dignidade os impasses atuais. Esse apoio, contu­ 
do, deve ser essencialmente respeitoso, ou não será mais 
que um novo paternalismo, tão sutil quanto destrutivo. 

Respeito aos povos indígenas significa admitir que 
eles souberam resolver os problemas fundamentais e co­ 
muns a qualquer sociedade antes da chegada dos con­ 
quistadores. Não consta que os índios sofressem epide­ 
mias como as que assolavam a Europa na época das "des­ 
cobertas" ou que produzissem catástrofes ambientais co­ 
mo Cubatão. Viviam, sem dúvida, de um modo muito mais 
simples tecnologicamente, mas nem por isso menos efi­ 
ciente. 

Além disso, os povos que sobreviveram são uma 
demonstração cabal de uma invejável capacidade de re­ 
sistência à adversidade. Desde o século XVI, as frentes 
pioneiras não pouparam criatividade e o melhor que ti­ 
nham em tecnologia bélica para vencer os índios. Se não 
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Mulheres e crianças Yanomami (RR). Há quem diga que eles 
querem criar um território indígena independente ... 

por outras razões, por esses motivos os índios merecem 
nosso respeito. 

Por outro lado, não existe o risco de os índios cons­ 
tituírem "quistos étnicos", com eventuais projetos separa­ 
tistas. As sociedades indígenas não são sociedades-estado, 
e sua aspiração por autodeterminação não vai ao ponto de 
questionar o Estado brasileiro. Este nível de cogitação é 
completamente estranho às concepções indígenas de or­ 
ganização social. 

Autodeterminação, para os índios, significa o direito 
de decidir os rumos dos seus projetos culturais próprios. 
Significa o direito de viver em paz em suas terras, contan­ 
do conosco na medida em que, seguramente, poderemos 
contar com eles. 



_______ Constituinte, horo decisivo poro os índios 

Representantes indígenas durante audiência na Subcomissão 
dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e 
Minorias. a 22104187. Nesse dia, o cacique Raoni Mentuktire 
resumiu o que querem os índios da Constituinte: que ela 
garanta suas terras, com os bichos, os rios e a madeira 

Raramente em nossa história a sobrevivência dos ín­ 
dios esteve tão ameaçada como agora. O jornalista francês 
Lucien Bodard, no livro "Massacre do Índio no Amazo­ 
nas", mostra que os índios no Brasil, bem ou mal, supera­ 
ram todos os ciclos de destruição: extrativismo de especia­ 
rias, ciclos do couro, pedras preciosas e ouro, cana-de­ 
açucar, café e borracha. Momentos históricos estes que 
implicaram na conquista crescente da terra e embates com 
os índios. Lucien Bodard pergunta, porém, se os índios so­ 
breviverão ao último desses momentos, o do desenvolvi­ 
mentismo desencadeado no final da década de 60 e em 
plena implementação em nossos dias. 

Coroando uma sucessão de equívocos, a atual políti­ 
ca indigenista tem cunho essencialmente empresarial, e 
considera os índios a partir do potencial econômico repre­ 
sentado por suas terras ou mão-de-obra. 

Legalmente considerados "relativamente incapazes" 
e, por isso, submetidos à tutela especial, exercida pelo Es­ 
tado, os índios assistem ao saque de suas terras e riquezas, 
consideradas mais acessíveis, dispensando grandes inves­ 
timentos e oferecendo rápido retorno. 

Além disso, determinados setores consideram os ín­ 
dios separatistas em potencial - ou simplesmente usam tal 
pretexto para violar as leis vigentes em nome de interesses 
supostamente superiores ... 

O etcnocídio continuado que caracteriza as relações 
do Estado brasileiro com os índios deu-se, sempre, à reve­ 
lia de leis que, com maior ou menor intensidade, objetiva­ 
ram garantir-lhes um mínimo de proteção. Constata-se 
que as leis não lograram tal objetivo. 
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A Constituição ora em debate constitui uma oportu­ 
nidade ímpar para sanar essas deficiências e corrigir os 
desvios cometidos em relação aos índios. Para que o Brasil 
encontre o orgulho de ser pátria dos índios como deve ser 
para os não-índios, é necessário que se consagrem no 
texto constitucional dispositivos cuja formulação escape às 
deficiências legais anteriores, reafirmando expressamente 
os direitos indígenas: direito à identidade própria, direito à 
terra, direito à vida digna. Deve-se estabelecer que os ín­ 
dios não precisam renunciar à sua indianidade para usu­ 
fruir da cidadania. Em relação a eles, a Constituição deve 
seguir à risca o preceito: defender os fracos dos fortes. 

Estaremos, assim, dando um passo fundamental 
para que o Brasil e os brasileiros entrem no próximo sé­ 
culo sem a vergonha da destruição historicamente imposta 
às populações indígenas. Estaremos legando um Brasil 
novo para as futuras gerações de brasileiros - índios e 
não-índios. 
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